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DossiêEscrita da História

Resumo
Nas últimas quatro décadas, municípios de 
médio e de pequeno porte criaram Conselhos 
com vistas à preservação de seus bens culturais, 
explicitando práticas e sentidos para a produ-
ção de uma escrita da história local. Nesse con-
texto, disputas pela história e memória a serem 
preservadas manifestam escolhas que expõem 
ou ocultam a presença de sujeitos, dependen-
do das concepções sobre a história local, sua di-
nâmica e desenvolvimento. Este artigo tem por 
objetivo analisar os bens patrimonializados e a 
legislação de proteção do patrimônio cultural 
em Guarulhos (SP), enquanto elementos que 
revelam fragmentos, faces ou fases da proble-
mática urbana, das disputas sobre a escrita da 
história e as perspectivas acerca do patrimônio 
cultural. Para esta reflexão utilizei como fontes 
a legislação municipal de proteção ao patri-
mônio cultural e documentos depositados no 
acervo do Arquivo Histórico Municipal. 

Palavras-Chave: Patrimônio cultural; Legisla-
ção municipal; Guarulhos; História; Memória.

Abstract
In the last four decades, medium and small 
cities have created councils aimed at preserving 
their cultural assets, revealing practices and 
meanings for the production of a local history 
writing. In this context, disputes over history 
and memory to be preserved reveal choices 
that explicit or obscure the presence of subjects 
depending on the conceptions of local history, 
its dynamics and development. This article aims 
to analyze patrimonial assets and legislation 
protecting cultural heritage in Guarulhos (SP), 
seeking to understand fragments, faces or 
phases of urban problems, disputes over the 
writing of history and perspectives on cultural 
heritage. I will use as sources, the municipal 
legislation of protection to the cultural 
patrimony and documents deposited in the 
collection of the Municipal Historical Archive. 

Keywords: Cultural heritage; Municipal 
legislation; Guarulhos; History; Memory.
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O estudo da atuação dos conse-
lhos municipais ainda é pouco 
desenvolvido nos trabalhos aca-

dêmicos; o tratamento e a compreensão 
sobre o patrimônio são realizados tendo 
como base ações estrangeiras, federais e 
estaduais. A importância das práticas pre-
servacionistas municipais é colocada em 
segundo plano em detrimento das análises 
das práticas e demais hierarquias, que são 
consideradas modelos a serem seguidos, 
mesmo que seus critérios e escolhas não 
representem realidades locais. Outro ponto 
a ser considerado é a diferença das práticas 
municipais e os intuitos locais que direcio-
nam a constituição de bens patrimoniais 
(GRIGOLETO, 2009, p. 30).

Em 2014, ingressei como membro do 
Conselho Municipal do Patrimônio His-
tórico, Artístico, Ambiental e Cultural 
do Município de Guarulhos (COMPHA-
ACG), num contexto em que ainda re-
verberavam os ecos do destombamen-
to do Casarão Saraceni, ocorrido em 
novembro de 2010. O casarão foi, em 
princípios do século XX, local de mora-
dia e remanescente de parte da antiga 
chácara da família Saraceni, proprietá-
ria, também, da primeira fábrica de sa-
patos e perneiras do município. Embora 

previsto na legislação municipal (Art. 
26 da Lei nº 6.573, de 19/10/2009), o 
destombamento – que até o momento 
incidiu apenas sobre o Casarão - causou 
polêmica entre a população da cidade e 
também entre agentes ligados ao am-
biente preservacionista guarulhense. 

Foi nesse ambiente que compreendi 
com mais clareza o que apontou Gri-
goleto (2009) na passagem transcrita 
anteriormente. Se as práticas dos Con-
selhos Municipais têm potencial de de-
terminar a vida ou a morte de instituintes 
da memória local, compreender os con-
dicionantes que as influenciam deve ser 
parte dos interesses dos historiadores e 
de todos aqueles ligados à preservação 
do patrimônio cultural.

O tombamento e destombamento do 
Casarão Saraceni (Imagem 1) também 
demonstrou que a questão patrimonial 
está para além do debate acadêmico 
sobre a produção da memória ou escri-
ta da história. O tour de force que incide 
sobre o campo patrimonial torna-o ter-
ritório de disputas, aspecto esse ampla-

I n t r o d u ç ã o
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mente discutido na literatura (CHOAY, 
2001; POULOT, 2009; TODOROV, 2000; 
CANDAU, 2012). Como sabemos, a pre-
servação de remanescentes do passado 
afeta diretamente os interesses imo-
biliários; estes determinaram o fim do 
Saraceni. No entanto, a demolição do 
casarão está longe de ser um caso isola-
do. Vale ao menos uma nota acerca do 
casarão da família Matarazzo, instalado 
na Avenida Paulista, no centro financei-
ro paulistano, que teve, em 1996, um 
fim semelhante (RODRIGUES, 2014).

Este artigo faz parte de um esforço para 
a análise da questão patrimonial no 
município de Guarulhos, procurando 
compreender a ação do COMPHAACG 
na cidade, bem como os limites da le-
gislação municipal de preservação do 
patrimônio cultural. Em certa medida, 
este artigo também tem o caráter de 
registro de uma trajetória da questão 
patrimonial que, acredito, será alterada, 
na medida em que há no Conselho um 
consenso sobre a necessidade de mu-
dança na legislação.

Imagem 1 - Casarão Saraceni (s/d).

Fonte: Arquivo Histórico Municipal de Guarulhos.

Em Guarulhos, as ações de preservação 
do patrimônio na cidade antecedem, 
em alguns casos, mais de duas décadas, 
à criação da legislação que estabeleceu 

normas para sua preservação. Iniciati-
vas de proteção ao patrimônio edifica-
do e paisagístico municipal ocorreram 
entre as décadas de 1980, 1990 e no ano 
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de 2000, precedendo a aprovação da 
legislação relativa ao patrimônio cul-
tural, que ocorreu em 2009, e refundou 
o Conselho do Patrimônio Histórico da 
cidade. 

Na década de 1970, a Lei nº 2.230, de 
11/5/1978, dispôs sobre a Proteção ao 
Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artís-
tico e Turístico do Município. Revogada 
pela Lei nº 6.573/2009, ela foi, salvo 
engano, a primeira a colocar o tema 
da proteção ao patrimônio cultural no 
âmbito municipal. Em seguida, a Lei 
nº 3.000, de 14/5/1985 (revogada pela 
Lei n° 3.618/1990) instituiu o Conselho 
Municipal do Patrimônio Histórico e 
Artístico de Guarulhos, deixando várias 
lacunas acerca de seus mecanismos de 
funcionamento. A Lei nº 3.618 modifi-
cou e ampliou a composição do Con-
selho, mas manteve o sentido genérico 
dos procedimentos de inventário dos 
bens imóveis que, potencialmente, se-
riam objeto de tombamento. 

Este artigo tem por objetivo analisar os 
bens patrimonializados e a legislação 
de proteção do patrimônio cultural em 
Guarulhos, procurando compreender 
fragmentos, faces ou fases da proble-
mática urbana, das disputas sobre a es-

crita da história e as perspectivas acerca 
do patrimônio cultural. Utilizarei como 
fontes a legislação municipal de prote-
ção ao patrimônio cultural e documen-
tos depositados no acervo do Arquivo 
Histórico Municipal que possuem in-
formações superficiais e por vezes con-
traditórias sobre os bens tombados. 

Este artigo está dividido em três partes. 
Na primeira, farei uma breve apresen-
tação do município de Guarulhos, en-
fatizando alguns elementos de sua his-
tória e a relação deles com a produção 
de um patrimônio cultural particular. 
Na segunda parte, analisarei os bens 
reconhecidos pela municipalidade, 
os procedimentos que levaram ao seu 
tombamento e as inadequações dos 
procedimentos legais para a proteção 
desses bens. Por fim, na terceira parte, 
farei uma análise da legislação de pro-
teção do patrimônio cultural no muni-
cípio, apontando alguns de seus avan-
ços e insuficiências.

Breve panorama da cidade de 
Guarulhos

Guarulhos situa-se na Região Metropo-
litana de São Paulo. Segundo o Institu-
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to Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE, 2016), a população estimada, 
em 2016, era de 1.337.087 habitantes, o 
que faz da cidade a segunda maior em 
população do Estado de São Paulo. Co-
nhecida, nacionalmente, por abrigar o 
Aeroporto Internacional de São Paulo/
Guarulhos, também está associada a 
grandes estradas de rodagem, como a 
Rodovia Presidente Dutra, Ayrton Sen-
na e Fernão Dias. 

Fundada em 1560, como aldeamento 
jesuítico que tinha como centralidade a 
Capela de Nossa Senhora da Conceição 
dos Guarulhos, torna-se vila em 1880 
(ALBUQUERQUE, 2014, p. 24). A fixação 
dos portugueses por aquelas paragens 
se deu pela exploração do ouro ainda 
no século XVI. A extração desse minério 
foi de vital importância, na medida em 
que produziu conhecimento necessário 
para que os colonizadores pudessem, 
no século XVIII, explorar as regiões aurí-
feras de Minas Gerais. 

Em meio a Mata Atlântica de várzeas, pla-
nícies aluviais, colinas, morros e serras, o 
território onde hoje se localiza Guarulhos 
e municípios vizinhos, conjugou três fa-
tores que, intrinsecamente associados, 
tornaram esta região ideal para a explo-
ração aurífera: disponibilidade de mão 
de obra de grupos indígenas – escravos 
– que viviam e também foram levados 

para a região, matéria-prima, o ouro, e a 
grande quantidade de recursos aquáticos 
disponíveis pela configuração espacial da 
localidade (PIPAG, 2015, p. 9).

Em 2011, o projeto Pesquisa e Inventário 
do Patrimônio Arqueológico de Guarulhos 
(PIPAG, 2015, p. 14), coordenado pela 
Profa. Dra. Cláudia Plens, da Universi-
dade Federal de São Paulo, teve como 
um dos seus objetivos, “compreender 
o processo de ocupação do município 
de Guarulhos, SP, através do inventário 
e mapeamento dos remanescentes ar-
queológicos”, tendo mapeado um vo-
lume expressivo de remanescentes da 
história de Guarulhos desde o século 
XVI, entre eles: estruturas de minera-
ção aurífera; elementos da urbanização 
da cidade “entre os séculos XIX e XX, a 
partir de grandes projetos urbanísti-
cos arquitetônicos que causaram altos 
impactos e profundas transformações 
ambientais, paisagísticas e sociais” (PI-
PAG, 2015, p. 19); espaços religiosos de 
matriz africana, como os terreiros e fes-
tas; mapeamento de estradas antigas; 
localização de fábricas; caminhos e es-
tradas, etc.

O transcurso do tempo em Guarulhos 
fez erigir e cair em decadência ativida-
des econômicas, vividos e ambientes 
culturais de maneira a compor um pa-
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norama complexo do ponto de vista de 
sua dimensão patrimonial. Dentre as 
sobrevivências, temos a Festa do Bon-
sucesso que ocorre em agosto na Igreja 
do Bonsucesso, localizada no distrito 
homônimo. Trata-se de evento em lou-
vor a Nossa Senhora do Bonsucesso, 
padroeira da igreja e que recebe cente-
nas de pessoas anualmente. É uma das 
festas mais tradicionais do município, 
ocorrendo desde meados do século 
XVIII, com atividades como a Benção 
da Terra (Carpição) e as apresentações 
folclóricas. A presença de romeiros de 
várias partes do país demonstra a capi-
laridade da festa com outras comuni-
dades religiosas.

No campo das ausências, vale algumas 
notas sobre a Igreja do Rosário dos Ho-
mens Pretos. Fundada em meados do 
século XVIII, esteve no mesmo lugar 
por quase 200 anos (na atual Rua D. 
Pedro II). Em 1930, ela foi demolida, 
realocada, renomeada e reconstruí-
da numa cercania não distante de seu 
sítio original. A literatura produzida 
pelos historiadores locais, entre eles, 
Omar (2013), acerca do processo de 
desterritorialização e reterritorializa-
ção do templo, aponta para a aparta-
ção da presença negra na região central 
da cidade e sua exclusão da história de 

Guarulhos como elemento explicativo 
dessa ação. 

Em 2006, foi colocada uma mancha 
escura sobre o calçamento da Rua D. 
Pedro II – no que se acredita ser o lu-
gar original da Igreja –, como tentativa 
de recuperar a memória da presença 
negra naquele território (Imagem 2). 
Apesar disso, não houve até o momen-
to nenhuma ação para o reconheci-
mento oficial daquele sítio como parte 
do patrimônio cultural da cidade. 

Imagem 2 - Mancha escura sobre o calçamento da Rua 
D. Pedro II em alusão ao local em que estava localizada a 
Igreja do Rosário dos Homens Pretos (2016).

Fonte: Marcelo Demendi (acervo pessoal).

Assim, remanescentes inscritos no PI-
PAG, a Festa do Bonsucesso ou a Igreja 
dos Homens Pretos, representam as 
diferentes formas pelas quais, 

por toda a região de Guarulhos, os bens 
edificados mais antigos estão camufla-
dos ora pela mata, ora por prédios mo-
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dernos, levando a população local esta-
belecer relações paradoxais acerca de 
seus bens históricos, em contexto moder-
no de urbanização versus rural, progresso 
versus preservação, de memória versus es-
quecimento (PIPAG, 2015, p. 12-13).

Em Guarulhos, insti-
tuintes de memória 
das várias ocupações 
do território e das mui-
tas marcas deixadas 
na paisagem pela ação 
dos sujeitos subalter-
nizados compõem um 
ambiente prenhe de 
possibilidades para a 
redescoberta de dinâ-
micas do passado. Ofi-
cializar e reconhecer 
esse ambiente não são 
tarefas simples, afinal, 
recompor uma escrita 
da história para o mu-
nicípio, de maneira a 
que a pluralidade des-
ses instituintes tenha 
lugar, significa ir de 
encontro a represen-
tações tradicionais ou 
cristalizadas sobre o passado da cida-
de. Ao reconhecer as marcas deixadas 

pela ação de grupos subalternizados, 
é preciso considerar as demandas por 
reconhecimento que virão e os enfren-
tamentos inevitáveis entre diferentes 
escritas da história. 

Enquanto isso ocorre 
ainda de forma tênue 
ou controlada, nos res-
ta avaliar, pelo viés do 
patrimônio cultural, 
quais os instituintes 
que tiveram reconhe-
cimento oficial como 
patrimônio da cidade 
e apreendermos se, 
por eles, temos indí-
cios da forma de es-
crita da história que se 
quer preservar. Segun-
do Grigoleto (2009, 
p. 51), a produção do 
patrimônio é essen-
cialmente uma ação 
política, que envolve 
sujeitos, concepções 
de patrimônio e his-
tória nem sempre em 
consonância. Em ou-

tros termos, o patrimônio reconheci-
do oficialmente pela municipalidade 

Em Guarulhos, instituintes 
de memória das várias 

ocupações do território e 
das muitas marcas deixadas 
na paisagem pela ação dos 

sujeitos subalternizados 
compõem um ambiente 
prenhe de possibilidades 

para a redescoberta de 
dinâmicas do passado. 

Oficializar e reconhecer esse 
ambiente não são tarefas 
simples, afinal, recompor 

uma escrita da história para 
o município, de maneira a 
que a pluralidade desses 
instituintes tenha lugar, 
significa ir de encontro a 

representações tradicionais 
ou cristalizadas sobre o 

passado da cidade.
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expressa determinados atributos de 
valor; esses nos darão elementos para 
compreender qual forma da história se 
busca preservar na cidade. A expressão 
atributo de valor, embora simples em sua 
grafia, possuiu uma complexidade que 
é instrumental para nossa reflexão nes-
te momento e, nesse sentido, algumas 
notas sobre ela são importantes.  

Meneses (2009), em uma conferência 
no I Fórum Nacional do Patrimônio Cul-
tural, realizado em Ouro Preto/MG, em 
2009, discorreu sobre os vários atributos 
de valor possíveis de serem encontra-
dos quando elevamos algo à categoria 
de Patrimônio Cultural. Segundo ele, 
há pelo menos cinco formas para esses 
atributos: a primeira forma refere-se 
aos valores cognitivos. Esses emergem 
quando existe uma “oportunidade re-
levante de conhecimento – qualquer 
conhecimento”.  Nesse caso, o “bem está 
sendo tratado, então, como documento, 
ao qual se dirigem questões para obter, 
como resposta, informação de múltipla 
natureza” (MENESES, 2009, p. 35).

A segunda forma tem relação com os 
valores formais ou estéticos, que emer-
gem quando o patrimônio em questão 
é compreendido “não tanto como do-

cumento, não tanto para produzir infor-
mação, mas como oportunidade quali-
ficada para gratificar sensorialmente e 
tornar mais profundo o contado de meu 
“eu” como o “mundo externo” ou “trans-
cendente” (MENESES, 2009, p. 35). Os 
valores afetivos representam a terceira 
expressão de valores. Surgem da “for-
mulação de autoimagem e reforço de 
identidade. São afetivos, pois constam 
de vinculações subjetivas que se esta-
belecem com certos bens”, envolvendo 
“mecanismos complexos, como as re-
presentações sociais e o imaginário so-
cial” (MENESES, 2009, p. 36).

Uma quarta forma apontada por Me-
neses (2009, p. 36) refere-se aos valores 
pragmáticos como “valores de uso per-
cebidos como qualidades [...] comu-
mente marginalizados ou ignorados 
entre nós”. Por fim, os valores éticos são 
pelo autor situados no campo das prá-
ticas e exigem o “tratamento de ques-
tões espinhosas relacionadas à religião, 
cultura, moral, assim como os direitos 
culturais em face dos direitos humanos” 
(MENESES, 2009, p. 37).

Como veremos adiante, uma das di-
ficuldades em se analisar o campo de 
interesses que compôs o patrimônio 
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cultural em Guarulhos é a ausência, na 
documentação, dos atributos de valor. 
A falta desses produz um ambiente de 
presença e ausência que coloca na pe-
numbra as razões, escolhas e interesses 
que deveriam ser transparentes para 
toda a coletividade. 

Bens reconhecidos

A lei que reorganizou o Conselho Mu-
nicipal do Patrimônio Histórico em 
Guarulhos é a mesma que instituiu as 
normas para a preservação deste (Lei nº 
6.573, de 19 de outubro de 2009). Seu 
surgimento ocorreu décadas depois de 
várias leis que garantiram a preserva-
ção de alguns expoentes do patrimônio 
ambiental e edificado na cidade. Como 
afirmado anteriormente, a Lei nº 3.000, 
de 1985, e a Lei nº 3.618, de 1990, colo-
caram na pauta municipal a criação do 
Conselho do Patrimônio e o tema do 
tombamento. Assim, houve em Guaru-
lhos, desde os anos 1980, a produção de 
uma legislação patrimonial – esparsa 
e sem organicidade – que antecedeu a 
criação da lei que estabeleceu as normas 

para a preservação do patrimônio cultural 
no município. 

Farei, neste momento, uma apresenta-
ção dos entes tombados no município 
até o presente, compondo, por meio de-
les, o sentido do que se compreende em 
Guarulhos como patrimônio cultural. 
Ao final, apresentarei alguns desdobra-
mentos do descompasso entre práticas 
de preservação patrimonial e legislação. 

Com relação ao patrimônio arbóreo ou 
ambiental (REVISTA DE EDUCAÇÃO, 
2012, p. 22-24), o pau-óleo da Avenida 
Timóteo Penteado e a paineira do Dis-
trito de Gopoúva foram os primeiros 
entes a serem protegidos pela legisla-
ção municipal (Decretos nº 15.251, de 
22/3/1989, e nº 15.288, de 21/4/1989, 
respectivamente). Considerados como 
imunes de corte, fazem parte de um con-
junto de dez árvores preservadas, entre 
1989 e 2011. Desse conjunto, somen-
te as duas sapucaias, localizadas na 
Avenida Monteiro Lobato, nº 113, fo-
ram protegidas (Decreto nº 29.485, de 
17/12/2011), após a criação da Lei nº 
6.573/2009. 

A proteção ao patrimônio arbóreo 
emergiu por meio da produção de uma 
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legislação pontual na qual a lei de pro-
teção refere-se sempre a um ente es-
pecífico. Sobre esse conjunto, vale uma 
nota sobre o pau-brasil da Praça Getúlio 
Vargas, considerado de valor histórico, e 
o Bosque da Base Aérea (Lei nº 4.082, de 
1992) que, dadas as suas características, 
compõem um conjunto de espécies tí-
picas da Mata Atlântica. 

Sobre o patrimônio edificado, o Cemi-
tério São João Batista (Lei nº 3.642, de 
07/08/1990), o campo de futebol existente 
nas dependências do Hospital Padre Bento 
(Lei nº 4.432, de 10/09/1993) e o Par-
que da Vizinhança Vicente Leporace 
(Lei nº 4.635, de 1994) foram os únicos 
bens tombados no município antes do 
Decreto nº 21.143, de 26/12/2000, que 
tombou um conjunto de 16 edificações 
e áreas verdes. Após, apenas a Escola Es-
tadual Dulce Breves Neves (Lei nº 7.014, 
de 2012) foi objeto de tombamento. 

Em Guarulhos, o patrimônio edificado, 
assim como o arbóreo, foi constituído 
por uma legislação pontual, sem orga-
nicidade e desconsiderando práticas 
existentes em outras esferas de gover-
no. Como exemplo, o Estatuto do Tom-
bamento na cidade surgiu sem qual-
quer menção ao Decreto-Lei nº 25, de 

30/11/1937, que define e normatiza 
procedimentos em caso de tombamen-
tos, institui livros de registro (Art. 4º), 
notificações aos proprietários (Art. 5º), 
prazos para impugnação (Art. 9º), etc. 
Essa ausência na legislação municipal 
(anterior à Lei nº 6.573, de 2009) coloca 
em fragilidade jurídica os bens tomba-
dos pela municipalidade. É de se notar a 
ausência de qualquer referência ao Arti-
go 216 da Constituição Federal de 1988, 
que, como sabemos, foi um marco na 
incorporação do patrimônio imaterial 
no rol dos bens que constituem o patri-
mônio cultural brasileiro. 

A promulgação do Decreto nº 21.143, 
em 2000, não sanou as deficiências da 
legislação municipal anterior, mesmo 
sendo referência para o campo do pa-
trimônio na cidade. Através dele, foram 
tombadas 15 edificações e uma área 
ambiental. São elas: 

I - Sanatório Padre Bento (imóveis e vege-
tação), exceto os prédios da igreja e do ci-
neteatro, tombados pela Lei nº 3.587/90, 
localizado na Avenida Emílio Ribas, 1573, 
Bairro Jardim Tranquilidade, de proprie-
dade do Governo Estadual;

II - Igreja de Nossa Senhora de Bonsuces-
so, localizada na Praça Nossa Senhora de 
Bonsucesso, 13, Bairro do Bonsucesso, de 
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propriedade da Mitra Diocesana de Gua-
rulhos;

III - Igreja Nosso Senhor do Bom Jesus (da 
Capelinha), localizada na Estrada de Na-
zaré Paulista, km 36, Bairro da Capelinha, 
de propriedade da Mitra Diocesana de 
Guarulhos;

IV - Igreja do Bom Jesus da Cabeça, locali-
zada na Estrada do Cabuçú, 58, Bairro do 
Cabuçú, de propriedade da Mitra Dioce-
sana de Guarulhos;

V - Sítio da Candinha, localizado no Bair-
ro do Bananal;

VI - Prédio localizado na Rua Sete de Se-
tembro, 146, 156 e 166, esquina com a 
Rua Felício Marcondes, Centro de Guaru-
lhos, sendo próprio público municipal;

VII - Antiga Estação de Trem e Antiga 
Casa do Chefe da Estação (Casa Amare-
la), localizada na Praça IV Centenário, s/n, 
Centro de Guarulhos, sendo próprio pú-
blico municipal;

VIII - Bosque Maia, localizada na Rua Pau-
lo Faccini, esquina com a Av. Papa João 
XXIII, Bairro Cidade Maia, sendo próprio 
público municipal;

IX - Colégio Capistrano de Abreu, locali-
zado na Rua Capitão Gabriel, 385, Centro 
de Guarulhos, de propriedade do Gover-
no Estadual;

X - Praça Getúlio Vargas, localizada no 
Centro de Guarulhos, sendo próprio pú-
blico municipal;

XI - Casa da Família Saraceni, localizada 
na Rua José Saraceni, l62, Bairro do Ita-
pegica, de propriedade do Internacional 
Shopping Guarulhos;

XII - Antiga Fábrica da Adamastor, locali-
zada na Av. Monteiro Lobato, 690, Bairro 
do Macedo, propriedade particular;

XIII - Serra da Cantareira, do Cabuçú ao 
Bonsucesso;

XIV - Prédio localizado na Rua Sete de 
Setembro, 150, esquina com Rua Felício 
Marcondes, Centro de Guarulhos, de pro-
priedade do Sr. José Maurício de Oliveira 
ou sucessores;

E ainda outros indicados pelo Conselho 
Consultivo Municipal do Patrimônio His-
tórico, Arqueológico, Arquitetônico e Pai-
sagístico de Guarulhos:

XV - Igreja São João Batista dos Morros, 
localizada na Praça Nello Poli, Bairro do 
Cocaia, de propriedade da Mitra Diocesa-
na de Guarulhos;

XVI - EEPSG Conselheiro Crispiniano, lo-
calizada na Avenida Arminda de Lima, es-
quina com Rua Marret, 75, Vila Progresso, 
de propriedade do Governo Estadual. 

Do rol de bens acima, três deles foram 
tombados pelo Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Arqueológico, Ar-
tístico e Turístico do Estado de São Paulo 
(Condephaat), em momentos anterio-
res ao Decreto nº 21.143. São eles: Sa-
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natório Padre Bento (Proc. 33.189/95), 
Escola Estadual Conselheiro Crispinia-
no (Processo nº 54.292/05) e Reserva 
Estadual da Cantareira (Processo nº 
20.536/78).

Em 1990, a Lei Orgânica do Município, 
no Art. 28 (Disposições Transitórias), já 
declarava como imóveis de interesse de 
preservação cultural: 

I - Sanatório Padre Bento (imóveis e vege-
tação); II - Igreja de Bonsucesso; III - Igreja 
do Bom Jesus da Capelinha; IV - Igreja do 
Bom Jesus da Cabeça - Cabuçú; V - Sítio 
da Candinha; VI - Prédio da antiga Câma-
ra Municipal de Guarulhos, na Rua Sete 
de Setembro, esquina com a Rua Felício 
Marcondes; VII - Antiga Estação de Trem, 
localizada na Praça IV Centenário; VIII - 
Bosque Maia; IX - Colégio Capistrano de 
Abreu; X - Praça Getúlio Vargas; XI - Casa 
em estilo art nouveau pertencente à Oli-
vetti do Brasil; (REVOGADO - Emenda nº 
035) XII - Fábrica localizada na Avenida 
Paulo Faccini com a Avenida Monteiro 
Lobato; XIII - Serra da Cantareira, do Ca-
buçú ao Bonsucesso; XIV - Junta de Alis-
tamento Militar; e XV - Igreja Bom Jesus 
do Macedo.

Isso implica dizer que uma década antes 
dos tombamentos instituídos pelo De-
creto nº 21.143, várias das edificações já 
constavam no rol daquelas de interesse 
de preservação. Talvez não seja de todo 

equivocado afirmar que a produção de 
atributos de valor a certas edificações 
no município tenha sido um processo 
cuja origem necessita ser identificada. 
São edificações cuja presença na paisa-
gem mobiliza valores de tipologia varia-
da e sempre de acordo com o tempo e 
com os sujeitos. Compreender os atri-
butos de valor – sejam eles cognitivos, 
formais, afetivos, pragmáticos ou éticos 
(MENESES, 2009) – como parte do patri-
mônio cultural da cidade e como base 
de sustentação para a escolha desses 
entes, não é uma tarefa simples, na me-
dida em que tais valores não constam 
na documentação que instituiu os bens 
patrimonializados no Município.

Em Guarulhos não há, até o momento, 
a prática de criação de um processo ad-
ministrativo – seja no âmbito do Con-
selho do Patrimônio ou em qualquer 
outro setor – que documente os pedi-
dos de tombamento. Essa ausência não 
só impede a análise dos interesses que 
promoveram, por exemplo, os tomba-
mentos inscritos no Decreto nº 21.143 
e nos seguintes a este, como também 
faz com que os atributos de valor sejam 
construídos a posteriori, como é o caso 
do patrimônio arbóreo municipal. Uma 
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das referências às árvores preservadas 
de corte é a Revista de Educação Guarulhos 
(2012). Nela há um breve rol descritivo 
delas e, em alguns casos, é possível en-
contrarmos elementos que referendam 
a importância do ente para o patrimô-
nio ambiental da cidade. 

Como exemplos, valem algumas notas 
para: a) as sapucaias de Cumbica “por 
sua importância alimentar para os pri-
meiros habitantes de Guarulhos”; b) o 
pau-amendoim, já que a “espécie está 
se tornando rara, decorrente da explo-
ração contínua nas áreas de ocorrência 
natural”; c) a paineira de Gopoúva e a 
paineira da Estrada da Parteira, ambas 
objeto de disputa: “40 anos depois de as 
mulheres do Gopoúva impedirem a re-
tirada da paineira no bairro, segmentos 
ambientalistas de Guarulhos fizeram 
com que o Governo do Estado mudas-
se o traçado do Rodoanel”, mantendo, 
assim, a paineira da Estrada da Parteira 
(REVISTA DE EDUCAÇÃO, 2012, p. 22-
24). 

No caso do patrimônio edificado, o De-
creto nº 21.143 não explicita quais são os 
valores atribuídos aos entes tombados, 
seus graus de preservação, delimitação 
ou mesmo a existência de áreas envol-

tórias. O estudo de Albuquerque (2014) 
tem o mérito de ter reunido e analisado 
a literatura local sobre os bens tomba-
dos de maneira a compor um quadro 
mais compreensível sobre os valores 
atribuídos a esses bens na cidade. Para 
cada um dos bens tombados, a autora 
reúne um conjunto de textos (livros, dis-
sertações, artigos, etc.), consolidando 
um quadro multifacetado de referên-
cias que informaram o ideário acerca 
desses bens. Outro mérito do trabalho 
é o de apontar o estado de conservação 
dos bens, passados 15 anos após seu 
tombamento. 

Ainda com relação ao Decreto nº 21.143, 
é necessário reconhecer que, embora 
ele tenha sido um instrumento para 
proteção de várias edificações da ação 
da especulação imobiliária – e isso não 
é pouco numa cidade como Guarulhos 
–, o transcurso do tempo demonstrou a 
fragilidade dessa proteção, já que a in-
definição com relação aos atributos de 
valor, graus de proteção, envoltória, etc., 
acarretou e acarreta problemas sempre 
que são necessárias reformas nas edifi-
cações ou quando surgem projetos para 
a construção de edificações lindeiras 
aos bens tombados. 
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Imagem 3 - Antiga Fábrica da Adamastor, atual Centro 
Cultural Adamastor (2016).

Fonte: Elaborada pelo autor.

A reorganização do Conselho Municipal 
do Patrimônio Histórico (Lei nº 6.573, 
de 2009) não contribuiu para a criação 
de processos administrativos que docu-
mentassem os bens patrimonializados 
a posteriori: o Cemitério São João Batis-
ta, o Sanatório Padre Bento e o Parque 
da Vizinhança. Isso implica dizer que os 
procedimentos descritos por Grigoleto 
(2009, p. 84), e que são normas em vá-
rios Conselhos de Patrimônio munici-
pais, ainda não foram implementados 
no caso de Guarulhos. Processos que 
documentem o tombamento “têm fun-
ção de prova e de suporte de informa-
ção que a fixa, podendo ser produzido 
intencionalmente e/ou ter uma função 
atribuída” (GRIGOLETO, 2009, p. 94). De 
outra maneira, a institucionalização de 
ritos administrativos básicos para os pe-

didos de tombamento ou registro são 
fundamentais para explicitar os interes-
ses que incidem sobre os entes patrimo-
nializados ou não. Sua ausência coloca 
na obscuridade a escolha e dificulta a 
autoria dos sujeitos e das intenções que 
elegeram ou rejeitaram determinado 
ente como representante do patrimô-
nio cultural municipal. 

Dada a ausência de documentação que 
revele as intencionalidades da consti-
tuição do patrimônio cultural em Gua-
rulhos, vale arriscar algumas notas so-
bre o que se entende sobre ele a partir 
dos entes tombados ou protegidos até 
o presente. Como primeira nota, a pro-
teção a entes do patrimônio arbóreo da 
cidade precedeu as iniciativas de prote-
ção ao patrimônio edificado. Registra-
-se aqui uma lacuna que talvez possa 
ser trabalhada por estudos posteriores, 
qual seja: as razões da precocidade da 
proteção ao patrimônio ambiental no 
município. A proteção de árvores é prá-
tica comum, mas requer discussão, na 
medida em que se trata (obviamente) 
de um ser sujeito a um ciclo de vida que 
independe, em certa medida, da ação 
humana para sua preservação. Ações 
como a concretagem de árvores após 
a sua morte são usuais. De qualquer 
maneira, a precocidade dessa forma de 
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proteção no município, se comparada 
com o patrimônio edificado, deixa em 
aberto sua explicação.

Como segunda nota, a observação da ti-
pologia do patrimônio edificado prote-
gido e/ou tombado em Guarulhos apre-
senta uma tendência à preservação do 
patrimônio religioso católico na cidade. 
Entre os 22 edifícios protegidos/tomba-
dos, as igrejas representam cinco unida-
des, ou 22,7%. Escolas representam três 
unidades, ou 13,6%, o mesmo número 
para parques e áreas verdes. À exceção 
dos bens da Igreja, a quase totalidade 
dos bens tombados/protegidos é pro-
priedade do poder público. 

Enquanto conjunto, foram privilegiadas 
as edificações da história contemporâ-
nea da cidade. Num levantamento pre-
liminar feito nos descritores dos bens 
protegidos/tombados, identifiquei que 
as edificações construídas no século XX 
representam 75% dos bens, enquanto 
as erigidas no século XIX representam 
os 25% restantes. É necessário conside-
rar que, apesar de a cidade ter sido fun-
dada em 1560, seu processo de urbani-
zação se deu de forma mais intensa no 
século XX e, assim como boa parte das 
cidades que compõem a Região Metro-

politana de São Paulo, os remanescen-
tes anteriores ao século XX são escassos.

Na ausência de um levantamento mais 
sistemático das edificações anteriores 
ao século XX – com exceção ao PIPAG – 
o fato é que o município de Guarulhos 
elegeu os instituintes de memória de 
sua fase moderna e institucionalizou 
como patrimônio, ao menos até o mo-
mento, as marcas deixadas pela Igreja, 
pelas elites (Sítio da Candinha, Casarão 
Saraceni, Casa José Maurício), pelo Ca-
pital (Fábrica Adamastor – Imagem 3, 
Estação de Trem), pelas instituições de 
controle médico sanitário (Sanatório 
Padre Bento), pela educação (Colégio 
Capistrano de Abreu, Escola Conselhei-
ro Crispiniano, Escola Estadual Dulce 
Breves) e pelos lugares de fruição que 
são os signos da cidade moderna, como 
os parques (Bosque Maia, Praça Getúlio 
Vargas, Parque da Vizinhança). 

Legislação de proteção ao 
patrimônio cultural.

Para este momento, farei algumas 
considerações sobre a Lei nº 6.573, de 
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19/10/2009, que “Dispõe sobre a criação 
do Conselho Municipal do Patrimônio 
Histórico e estabelece normas para a 
preservação e proteção do patrimônio 
histórico, artístico, ambiental e cultural 
do município de Guarulhos e dá outras 
providências”. Como apontado anterior-
mente, ela é uma peça importante para 
compreendermos a forma de regulação 
do patrimônio cultural na cidade bem 
como suas lacunas e fragilidades. 

Composta por dez capítulos e 50 ar-
tigos, os dois primeiros capítulos são 
dedicados à criação do Conselho, bem 
como sua composição que, dada a sua 
abrangência, é - no meu ponto de vista 
-, um aspecto positivo da lei: 

Art. 5º - O Conselho compõe-se dos se-
guintes membros: I - um representante 
da Secretaria Municipal de Cultura; II - 
um representante da Secretaria Munici-
pal de Desenvolvimento Urbano; III - um 
representante da Secretaria Municipal de 
Obras; IV - um representante da Secreta-
ria Municipal de Meio Ambiente; V - um 
representante da Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Econômico, prefe-
rencialmente do Departamento de Turis-
mo; VI - um representante da Secretaria 
Municipal de Assuntos Jurídicos; VII - um 
representante da Secretaria Municipal 
de Educação; VIII - um representante da 
Associação dos Arquitetos, Engenheiros e 
Agrônomos de Guarulhos; IX - um repre-
sentante do corpo docente de cada insti-

tuição de ensino universitário em funcio-
namento na cidade de Guarulhos; X - um 
representante dos estudantes de cada 
instituição de ensino universitário em 
funcionamento na cidade de Guarulhos, 
indicados preferencialmente pelo Cen-
tro Acadêmico, Diretório Acadêmico ou 
por reunião promovida pelos estudantes 
para este fim; XI - três representantes de 
entidades da sociedade civil com notória 
atuação na defesa e preservação do patri-
mônio histórico na cidade de Guarulhos; 
XII - um representante da Academia Gua-
rulhense de Letras. § 1º O Presidente do 
Conselho será escolhido por eleição entre 
seus membros. 

A presença de representantes de insti-
tuições educacionais e de classe, além 
de estudantes do ensino universitário, 
propicia uma composição heterogênea 
que considero salutar para a gestão do 
patrimônio cultural. Outro ponto posi-
tivo é o fato de o presidente do Conse-
lho ser eleito pelos seus pares, o que, em 
tese, diminui a ingerência do Executivo 
Municipal naquele coletivo. No entanto, 
a ausência de um corpo técnico com-
posto por profissionais com experiência 
nas lides do patrimônio cultural – aos 
moldes de alguns Conselhos existentes 
pelo país – dificulta sobremaneira os 
trabalhos do Conselho. A Lei nº 6.573 
manteve o tom genérico da legislação 
anterior com relação aos mecanismos 
de funcionamento desse órgão. 
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O foco central da lei reside na delimita-
ção do que pode vir a ser o patrimônio 
cultural do município, as competências 
do poder público municipal e do Con-
selho, do tombamento, das interven-
ções nos bens tombados, definição do 
entorno e das penalidades. Ela repli-
ca diretrizes presentes em outras leis, 
como o caso do Artigo 216º da Consti-
tuição Federal; este foi transcrito como 
Artigo 9º, do Capítulo III: Do Patrimônio 
Histórico, Artístico, Ambiental, Cultural do 
Município de Guarulhos. Em certa medi-
da, é preciso reconhecer que houve um 
esforço em incorporar elementos e di-
retrizes, presentes na legislação mais 
ampla sobre o patrimônio cultural, o 
que inclui referências explícitas ao De-
creto-Lei nº 25/1937. 

No âmbito de suas fragilidades, que-
ro enfatizar duas questões. A primeira 
delas é a forma como o patrimônio in-
tangível está inscrito na lei. Percebe-se 
uma noção tradicional de patrimônio 
cultural, marcada pela concepção de 
pedra e cal comum às práticas dos ór-
gãos de preservação no país até a dé-
cada de 1980. Referências ao patrimô-
nio intangível emergem de maneira 
tênue se considerarmos, por exemplo, 
a menção ao Livro de Tombo de Bens Ar-

queológicos e Antropológicos (Inciso II, 
Art. 23º). Está claro que bens de na-
tureza arqueológica e antropológi-
ca possuem natureza específica. Os 
bens de natureza arqueológica estão 
ligados, grosso modo, à dimensão da 
cultura material enquanto que os bens 
antropológicos possuem, muitas vezes, 
dimensão intangível. Além disso, os 
bens de natureza arqueológica (dada 
a sua materialidade) são objeto de 
tombamento, enquanto os de natureza 
antropológica são, geralmente, objeto 
de reconhecimento. 

Tombamento e reconhecimento são 
práticas particulares e, em vários as-
pectos, distintas quando se trata da 
proteção e valorização de bens cul-
turais. Apenas a título de esclareci-
mento, o reconhecimento de bens de 
natureza intangível exige, segundo 
o Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (Iphan), a renova-
ção de sua chancela a cada dez anos, 
o que não ocorre com os bens tomba-
dos. Tombamento e reconhecimento 
exigem ritos distintos, tanto no pro-
cesso de valorização do patrimônio 
cultural quanto nas ações subsequen-
tes de preservação que incidem sobre 
o mesmo.
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Na mesma perspectiva, a menção ao 
Livro de Tombo de Bens Móveis e Inte-
grados sugere a inscrição de expressões 
do patrimônio intangível ao lado de ou-
tras de natureza diversa. No Inciso IV, 
Parágrafo  23, temos: Livro de Tombo de 
Bens Móveis e Integrados de Valor Histórico, 
Artístico, Folclórico, Iconográfico, Toponími-
co, Etnográfico, incluindo-se acervos de 
bibliotecas, arquivos, museus, coleções, 
objetos e documentos de propriedade 
pública e privada.

Não me parece adequado que mani-
festações culturais de natureza diversa 
sejam inscritas num mesmo Livro de 
Tombo. As cinco categorias destinadas 
aos bens tombados no plano municipal 
e explicitadas no Artigo 27º referem-se 
ao patrimônio material e com ênfase ao 
patrimônio edificado.  Em minha avalia-
ção, Guarulhos é um território rico em 
manifestações de natureza intangível 
(terreiros, festas populares, religiosas, 
etc.), e o reconhecimento dessas impõe 
uma mudança na legislação municipal 
de maneira que suas singularidades se-
jam reconhecidas.

A segunda questão trata da envoltória. 
Na Lei nº 6.573, o entorno é pensado 
como algo a posteriori do tombamento 

do bem. Essa orientação está presente 
no artigo 39: 

O entorno do bem tombado será delimi-
tado em processo instruído pelo Conse-
lho Municipal do Patrimônio Histórico, 
Artístico, Ambiental e Cultural do Muni-
cípio de Guarulhos, no prazo de 60 (ses-
senta) dias, após a data da homologação 
do tombamento. A decisão do Conselho 
Municipal do Patrimônio Histórico, Artís-
tico, Ambiental e Cultural do Município 
de Guarulhos será enviada ao Chefe do 
Poder Executivo Municipal para homolo-
gação

A regra comum em órgãos de defesa do 
patrimônio é que a delimitação do en-
torno seja instruída no processo de tom-
bamento e como parte da justificativa 
de sua preservação e/ou dos atributos 
de valor inscritos no ente objeto de tom-
bamento/preservação. Essa prática leva 
em consideração que o tombamento 
do bem supõe a criação (quando neces-
sária) de uma envoltória justificada no 
processo. A separação entre o proces-
so de tombamento e a criação da área 
envoltória desloca, para um momento 
a posteriori (e com o envolvimento de 
outros agentes municipais - artigo 39º, 
parágrafo 4º), a definição/delimitação 
de um elemento importante para a pre-
servação do bem tombado. A instrução 
prevista no artigo 39º, § 3º, na qual o en-
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torno é delimitado às quadras circunvi-
zinhas do bem tombado, é bem-vinda, 
no entanto, insuficiente, do meu ponto 
de vista, dadas as singularidades dos 
bens que potencialmente serão tomba-
dos no futuro. 

Essas breves notas acerca da legislação 
sobre o patrimônio cultural em Guaru-
lhos demonstram que provavelmente 
houve uma tensão no contexto de sua 
formulação e que foi incorporada na 
mesma. Quero salientar que, por um 
lado, a composição aberta do Conselho 
expressa o desejo de envolver amplos 
setores da municipalidade no tocante 
às decisões sobre o patrimônio cultural. 
Por outro lado, a não incorporação do 
patrimônio intangível revela a escolha 
por uma forma do patrimônio que valo-
riza a presença da Igreja, do Estado, do 
Capital e das elites. 

Paradoxalmente ou não, há várias pu-
blicações – inclusive algumas editadas 
pela prefeitura - cuja tônica é apresentar 
e valorizar o vivido de sujeitos que foram 
subsumidos da história do município, 
como o caso dos livros Guarulhos: o Es-
paço de Muitos Povos (2008) e Revelando a 
História de Bonsucesso e Região (2010). As-
sim, enquanto o patrimônio reconheci-

do faz o elogio aos setores dominantes, 
a literatura produzida para diversos fins, 
inclusive para fins escolares e de propa-
ganda, faz o contraponto, dando visibi-
lidade à presença dos sujeitos subalter-
nizados.

A questão da envoltória apresenta a 
fragilidade da inserção do patrimônio 
cultural no território da cidade. Sua não 
delimitação como elemento constituti-
vo do bem tombado implica na fragili-
zação do mesmo, particularmente do 
ponto de vista de sua visibilidade no 
ambiente público. Reconhecer a impor-
tância da envoltória é reiterar a impor-
tância do bem tombado na imposição 
de limites ao entorno e, nesse sentido, 
enfrentar interesses que estão na dispu-
ta pelo território da cidade. 

Considerações finais

A considerar a tipologia dos bens edi-
ficados tombados em Guarulhos, per-
cebe-se a importância atribuída aos 
instituintes de memória da presença 
da Igreja, do Estado, das elites e do Ca-
pital, além da preferência de um recorte 
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temporal (século XX) produtor da ci-
dade moderna. Por essa perspectiva, a 
presença dos sujeitos subalternizados, 
os indícios de outros vividos e de outras 
possibilidades de escrita da história fo-
ram, até o momento, proscritos como 
exemplares do patrimônio cultural ofi-
cializado no e pelo município. Procurei 
demarcar nesta análise que o patrimô-
nio cultural em Guarulhos foi resultado 
de uma pluralidade de ações que, du-
rante mais de três décadas, referenda-
ram uma visão tradicional e excludente 
da escrita da história local. Sobre essa 
trajetória, valem algumas notas. 

Em primeiro lugar, ela possui um com-
passo com a forma com que o patrimô-
nio cultural foi apreendido por órgãos 
de preservação, tanto na esfera estadual 
(Condephaat) quanto na esfera fede-
ral (Iphan). Em seus primórdios, esses 
órgãos instituíram a proeminência do 
patrimônio de pedra e cal, e como decor-
rência disso, a valorização das marcas 
da ação de segmentos sociais privile-
giados. Essa foi uma das diretrizes dos 
órgãos de preservação no âmbito na-
cional (FONSECA, 2009), mas também 
em outras realidades (CHOAY, 2001; 
POULOT, 2009). Apesar da ausência de 
mecanismos para o reconhecimento do 

patrimônio intangível – incorporados 
recentemente nas práticas dos órgãos 
acima mencionados –, a sua aceitação 
como algo positivo para o patrimônio 
cultural da cidade demonstra que a ten-
dência do Conselho de Guarulhos é se-
guir a trajetória dos Conselhos estadual 
e federal. 

Em segundo lugar, a história da pre-
servação patrimonial no município 
possui algumas especificidades, entre 
elas, tombamentos de bens edificados 
sem a documentação necessária. A au-
sência dos processos administrativos 
que acompanham tradicionalmente 
as solicitações de tombamentos abriu 
margem para demandas de patrimo-
nialização já inscritas no ideário preser-
vacionista local – como o caso das edifi-
cações tombadas em 2000 –, sem que os 
sujeitos interessados ou suas agendas 
precisassem ser explicitados. Em outros 
termos, desde os anos 1990 (e quiçá an-
tes disso), demandas pela proteção de 
certos bens edificados foram inscritas 
na legislação municipal. O tombamen-
to desses bens sem a documentação 
adequada garantiu a materialização de 
uma perspectiva sobre a história local 
que emerge de maneira naturalizada. 
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Em terceiro lugar, a produção de um 
patrimônio cultural, relacionada a 
práticas e vividos populares, cada vez 
mais presente em publicações da pre-
feitura (REVELANDO, 2010; REVISTA 
DE EDUCAÇÃO, 2012), de historia-
dores locais (OLIVEIRA, 2013; OMAR, 
2013) e em projetos oriundos do âm-
bito universitário como o PIPAG, de-
monstram uma pressão para o seu 
reconhecimento no âmbito das práti-
cas dos órgãos de preservação. Publi-
cações e pesquisas são um locus para 
a documentação de práticas relacio-
nadas ao vivido popular e podem, po-

tencialmente, produzir subsídios para 
futuros pedidos de tombamento e re-
conhecimento.

Por fim, o encontro dessas três tendên-
cias – atualização da noção de patri-
mônio cultural, revisão das práticas de 
documentação dos pedidos de tomba-
mento e a valorização das práticas cul-
turais oriundas dos setores populares – 
tem propiciado um novo ambiente para 
as práticas de preservação patrimonial 
no âmbito municipal. Ao mesmo tem-
po, essas tendências apontam para no-
vas formas de escrita da história local. 
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